
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.236 - RS (2017/0048544-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
RECORRIDO : PAULO ROGERIO LOSS 
ADVOGADO : ADAMIR ANDRE SILVA  - RS030989 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA CONTRA ADMINISTRADOR 
DO EXECUTIVO MUNICIPAL. COBRANÇA PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO A QUE 
PERTENCE A CORTE DE CONTAS. 
1. O STJ, por meio do EAg 1.138.822/RS, firmou o entendimento de que a 
legitimidade para cobrar os créditos referentes a multas aplicadas por Tribunal de 
Contas é do ente público que mantém a referida Corte, no caso, o Estado do Rio 
Grande do Sul, por intermédio de sua Procuradoria.
2. Recurso Especial provido, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para o regular processamento do feito. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0048544-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.658.236 / RS

Números Origem:  01239715120108210021  02111000008888  02111000123970  02387858120168217000  
03817768020168217000  1239715120108210021  2111000123970  
2387858120168217000  3817768020168217000  70070285911  70071715825

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
RECORRIDO : PAULO ROGERIO LOSS 
ADVOGADO : ADAMIR ANDRE SILVA  - RS030989 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.236 - RS (2017/0048544-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
RECORRIDO : PAULO ROGERIO LOSS 
ADVOGADO : ADAMIR ANDRE SILVA  - RS030989 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO - TCE. MULTA APLICADA CONTRA ADMINISTRADOR DO 
EXECUTIVO MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL.

1. A legitimidade para propor ação executiva para cobrança dos 
débitos imputados aos administradores municipais pelo Tribunal de Contas é do 
ente público lesado, pois integra a dívida ativa não-tributária do Município. 
Precedente do STF e desta Corte de Justiça.

2. Execução extinta. Sucumbência invertida. RECURSO 
PROVIDO.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 39, § 2°, da Lei 4.320/1964; e 485, VI, do 

CPC/1973, sob o argumento de que o Estado é parte legítima para cobrar judicialmente "a 

multa aplicada ao administrador por infração às 'Normas de Administração Financeira e 

Orçamentária' instituídas por lei estadual, apurada pelo Tribunal de Contas do Estado" (fl. 148, 

e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.236 - RS (2017/0048544-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.3.2017.

Cinge-se a controvérsia à legitimidade do Estado para propor ação executiva 

para cobrança de débitos imputados aos administradores municipais. 

O tema inerente à  legitimidade para cobrar os créditos referentes a multas 

aplicadas por Tribunal de Contasfoi assentado no âmbito desta Corte Superior quando do 

julgamento do EAg 1.138.822/RS. 

Firmou-se o entendimento de que a legitimidade para cobrar os créditos 

referentes a multas aplicadas por Tribunal de Contas é do ente público que mantém a referida 

Corte, no caso o Estado do Rio Grande do Sul.

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
APLICADA POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL A GESTOR 
MUNICIPAL. RECEITA DO ENTE FEDERATIVO A QUE SE VINCULA O 
ÓRGÃO SANCIONADOR. LEGITIMIDADE DO ESTADO PARA 
AJUIZAR A COBRANÇA.

1. A controvérsia diz respeito à titularidade da cobrança de crédito 
decorrente de multa aplicada a gestor municipal por Tribunal de Contas estadual. 
O acórdão embargado consignou que a cobrança compete ao próprio município, 
enquanto o paradigma entende que a legitimidade para a execução é do Estado a 
que se vincula a Corte de Contas.

2. Ambas as Turmas da Primeira Seção adotavam o mesmo 
posicionamento, no sentido do acórdão embargado, até o julgamento do REsp 
1.181.122/RS, no qual a Segunda Turma reviu sua jurisprudência.

3. Devem-se distinguir os casos de imputação de 
débito/ressarcimento ao Erário - em que se busca a recomposição do dano 
sofrido, e, portanto, o crédito pertence ao ente público cujo patrimônio foi atingido 
- dos de aplicação de multa, que, na ausência de disposição legal específica, deve 
ser revertida em favor do ente a que se vincula o órgão sancionador.

4. Não foi outra a solução preconizada pelo Tribunal de Contas da 
União, em cujo âmbito as multas, mesmo que aplicadas a gestores estaduais ou 
municipais, sempre são recolhidas aos cofres da União.

5. Este mesmo raciocínio deve ser aplicado aos Tribunais de 
Contas estaduais, de modo que as multas deverão ser revertidas ao ente público 
ao qual a Corte está vinculada, mesmo se aplicadas contra gestor municipal.

6. Dessa forma, a legitimidade para cobrar os créditos 
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referentes a multas aplicadas por Tribunal de Contas é do ente público 
que mantém a referida Corte - na espécie, o Estado do Rio Grande do Sul 
-, por intermédio de sua Procuradoria.

7. Embargos de Divergência providos (EAg 1.138.822/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 1/3/2011, grifei).

Desde então, este tem sido o entendimento adotado pela Turmas que compõem 

a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE MULTA 
IMPOSTA A EX-PREFEITO MUNICIPAL PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
ESTADUAL. LEGITIMIDADE DO ESTADO PARA AJUIZAR A 
COBRANÇA. NOVEL ENTENDIMENTO FIRMADO NA PRIMEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE - EAG N. 1.138.822/RS.

1.  Esta Corte Superior, por meio do EAg 1.138.822 / RS, firmou o 
entendimento de que a legitimidade para cobrar os créditos referentes a multas 
aplicadas por Tribunal de Contas é do ente público que mantém a referida Corte, 
no caso, o Estado do Rio de Janeiro.

2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1322244/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 22/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA IMPOSTA A EX-GESTOR 
MUNICIPAL POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO A QUE PERTENCE A CORTE DE 
CONTAS.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EAG 1.138.822/RS, da 
relatoria do Min. Herman Benjamin (DJe de 01/03/2011), firmou orientação no 
sentido de que é preciso "distinguir os casos de imputação de 
débito/ressarcimento ao Erário - em que se busca a recomposição do dano 
sofrido, e, portanto, o crédito pertence ao ente público cujo patrimônio foi atingido 
- dos de aplicação de multa, que, na ausência de disposição legal específica, deve 
ser revertida em favor do ente a que se vincula o órgão sancionador".

2. Em se tratando de execução de multa imposta ao ex-prefeito do 
Município de Rio Pardo/RS por infringência de Normas de Administração 
Financeira e Orçamentária pelo Tribunal de Contas Estadual, deve ser 
reconhecida a legitimidade ativa do Estado do Rio Grande do Sul.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1328779/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. MULTA IMPOSTA A 
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EX-PREFEITO POR TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. EXECUÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO ESTADO A QUE PERTENCE A CORTE DE 
CONTAS. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

1. Os Embargos de Declaração constituem recurso de contornos 
rígidos, destinados a promover a integração do decisum omisso, obscuro ou 
contraditório.

2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e 
suficiente, externando a orientação consolidada no STJ, de que a legitimidade 
para cobrar os créditos referentes a multas aplicadas por Tribunal de Contas é do 
ente público que mantém a referida Corte -  na espécie, o Estado do Rio de 
Janeiro -, por intermédio de sua Procuradoria.

3. O STJ possui entendimento de que o Recurso Especial é via 
inadequada para prequestionar matéria constitucional com o fito de interpor 
Recurso Extraordinário.

4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1324579/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 10/10/2012).

Assim, dessume-se que o acórdão recorrido está divergente do atual 

entendimento deste Tribunal Superior. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial e determino o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para o regular processamento do feito. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0048544-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.658.236 / RS

Números Origem:  01239715120108210021  02111000008888  02111000123970  02387858120168217000  
03817768020168217000  1239715120108210021  2111000123970  
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PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : PAULO ROBERTO BASSO E OUTRO(S) - RS025762 
RECORRIDO : PAULO ROGERIO LOSS 
ADVOGADO : ADAMIR ANDRE SILVA  - RS030989 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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